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SINDICATO DOS EMP NO COM DE CAP E REG GUAJ SALG E BRAG , CNPJ n. 34.921.882/0001-40,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). HERBSON FONSECA DIAS;

E

SIND DO COM DE CAPANEMA E REG GUAJ SALG E BRAGANTINA, CNPJ n. 01.289.811/0001-17, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANTONIO FERREIRA FILHO;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

 




          
        
       
  
        
      












          
         

           
         

         




PARÁGRAFO SEGUNDO - O Salário Profissional de que trata esta cláusula, sujeita-se às seguintes 
condições:

a) Os portadores de Diploma Profissional, expedido por estabelecimento de ensino reconhecido pelos 
Ministério da Educação e do Trabalho, receberão o Salário Profissional, após (90) noventa dias de trabalho 
na mesma empresa ou grupo econômico.

b)- Os empregados que não possuírem Diploma de que trata a alínea anterior também farão jus ao Salário 
Profissional, desde que comprovem em sua C.T.P.S., terem trabalhado pelo menos um ano na área 
comercial e em qualquer especialidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica assegurado aos empregados ocupantes de funções de gerente, a título de 
gratificação de função, o acréscimo na sua remuneração de 40% (quarenta por cento), calculado sobre o 
seu salário base, nos termos do disposto no Parágrafo único do artigo 62 da CLT.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica absolutamente vedado o pagamento dos valores salariais inferiores aos 
fixados nesta convenção aos trabalhadores representados pelo SINDECOM, sob pena de mediante a 
existência de provas incontestes de abuso de direito, ser ajuizada ação judicial cabível, quer pelo 
SINDECOM (Ação de Cumprimento) quer pelo trabalhador prejudicado (Reclamação Trabalhista).

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

Os salários dos integrantes da categoria profissional representada pelo SINDECOM serão reajustados em 1º 
de janeiro de 2025 mediante a aplicação do percentual de 6,06% (Seis, vírgula zero seis por cento), 
calculado sobre os salários vigentes em 1° de março de 2024, facultado as empresas a dedução dos 
aumentos espontâneos concedidos durante 01/03/2024 a 28/02/2025. Na data-base de janeiro de 2025 o 
reajuste foi com base no INPC acumulado dos últimos (dez) meses. E na data-base de janeiro de 2026 será 
feita a equiparação do salário com a convenção coletiva vigente entre a FETRACOM e FECOMÉRCIO, do 
Estado do Pará.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O reajuste acima especificado será aplicado apenas sobre os salários fixos dos 
integrantes da categoria profissional representada pelo SINDECOM, que tenham 1 (um) ano ou mais de 
serviço na mesma empresa ou grupo econômico.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A diferença salarial decorrente do reajuste salarial será paga em duas parcelas 
iguais, nos contracheques dos meses subsequentes à assinatura do presente termo.

CLÁUSULA QUINTA - SALÁRIO MISTO

Os empregados que recebem comissões, terão ainda direito ao recebimento do profissional da categoria, os 
empregados que recebem comissões terão direito ao recebimento do salário profissional previsto na 
cláusula terceira, garantindo assim uma remuneração variável integrada pelo valor fixo acrescido de 
comissão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Tendo em vista se tratar de salário misto (salário mais comissão) na renovação 
desta convenção em janeiro de 2026, será considerada a redação conforme a norma estadual que prevê o 
pagamento de um salário mínimo mais comissão.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E MODO DE PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS

Todas as diferenças salariais decorrentes da mora na realização da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho e devida aos trabalhadores, oriundas da aplicação desta Convenção, poderão ser pagas de forma 
parcelada, nos salários dos meses de março e abril do corrente ano.



PARÁGRAFO PRIMEIRO - Obedecem ao mesmo prazo as contribuições sindicais definidas nesta 
Convenção e devidas a partir do mês de março de 2025, pelos empregados ou pelas empresas, e deverão 
ser recolhidas diretamente à entidade sindical.

CLÁUSULA SÉTIMA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS

Fica facultado aos empregados regidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho, o adiantamento de 
salário até o dia 15 de cada mês no percentual de 40% (quarenta por cento) da remuneração mensal.

ISONOMIA SALARIAL

CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO

O salário do empregado substituto será igual ao do substituído, desde que a substituto exerça as mesmas 
funções laborais do que foi substituído, principalmente quando da competência, responsabilidade e 
probidade, pelo prazo ininterrupto de 15 dias ou mais.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA NONA - DESCONTO DE CHEQUES SEM FUNDO

As empresas não poderão descontar de seus empregados caixas, vendedores ou balconistas, o valor de 
mercadorias pagas com cheques devolvidos por insuficiência de fundos, ou outro motivo, desde que 
obedecidas às normas estabelecidas pela empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA - FARMÁCIA

Fica facultativo as empresas com mais de 15 (quinze) funcionários (empregados), representados pelo 
SINDECOM, manter convênios com farmácias ou drogarias, para fornecimento de medicamentos, mediante 
apresentação de receitas médicas, ficando autorizado o desconto dos medicamentos, assim fornecidos em 
folha de pagamento de seus empregados, facultando-se o desconto de duas vezes, quando o valor for 
superior a 20% ( vinte por cento ) de sua remuneração.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E 
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos seus empregados representados pelo SINDECOM, comprovantes de 
pagamentos nos quais constem os salários recebidos, horas extras, comissões adicionais, descontos 
especiais, além de outros títulos que acresçam ou onerem a remuneração

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES E FGTS

As empresas estabelecidas fora do estado do Pará ficam obrigadas a recolher a Contribuição Sindical, 
Contribuição Assistencial, Previdência Social e FGTS, referentes a empregados e empregadores, no 
município do Estado onde tenha filial ou representação.



PARÁGRAFO PRIMEIRO - Possuindo as empresas várias filiais no Estado do Pará, os recolhimentos de 
que tratam esta cláusula poderão ser centralizadas em um único CNPJ.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O atraso no recolhimento das contribuições acima após notificada a empresa 
por escrito pelo sindicato profissional, a  regularizar sua situação no prazo assinalado por este último de, no 
mínimo, 30 (trinta) dias, visto que o sindicato (sabendo que muitas vezes descumprimentos são 
involuntários e motivados por erros ou lapsos de próprios empregados – da Seção de Pessoal, por exemplo) 
poderá acarretar na devida ação judicial para verificar a rescisão indireta do contrato de trabalho, que 
poderá ser requerida a qualquer tempo pelo empregado, bem como fica o empregador sujeito a incorrer em 
crime de apropriação indébita, conforme legislação penal.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 13º SALÁRIO

As empresas pagarão gratificação natalina (13º salário) a todos os seus empregados, em 02 (duas) 
parcelas: na folha de pagamento competência novembro, e a segunda até o dia 20 (vinte) de dezembro. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O empregado que quiser o pagamento da primeira parcela de seu 13° salário por 
ocasião das férias, deverá comunicar à empresa por escrito, no prazo de 60 (sessenta) dias antes do gozo 
das mesmas.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - HORAS EXTRAS

As horas extras prestadas em dias úteis serão remuneradas com acréscimo de 50% (cinquenta por cento), 
sobre o valor da hora normal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares não 
excedentes de (02) duas horas diárias, de acordo com o que estabelece o Art. 59 da CLT.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O trabalho noturno será remunerado com adicional de 20% (vinte por cento).

ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - QUINQUÊNIO

As empresas pagarão aos seus empregados representados pelo SINDECOM que prestam serviço há 05
(cinco) anos consecutivos na mesma empresa ou grupo econômico uma gratificação adicional por 
Quinquênio, igual a 6% (seis por cento) do salário profissional, até no máximo 35% (trinta e cinco por cento), 
devendo este montante integrar a remuneração, na forma da legislação em vigor.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - QUEBRA DE CAIXA

Os empregados representados pelo SINDECOM operadores de caixa e/ ou que trabalhem com numerários 
em empresas que descontam diferenças em dinheiro, a menor, farão jus a um adicional no valor de R$ 
80,00.

Õ



COMISSÕES

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - COMISSÕES E PREMIAÇÕES

Os empregadores obrigam-se a especificar no contrato de seus empregados comissionados a comissão 
ajustada devendo pagá-las (integralmente) após o fechamento da folha de pagamento do mês em curso, ou 
seja, no mês subseqüente, independente que estas tenham se realizadas à vista, a prazo ou através de 
cartões de créditos.

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica facultado as empresas abrangidas por esta convenção coletiva o pagamento 
de premiações por produtividade em forma bens, serviços ou valor em dinheiro aos empregados 
respectivos, resultantes de desempenho superiores ao ordinariamente esperado no exercício de suas 
atividades, nos moldes estabelecidos pelo art. 457, § 4º, da CLT, inclusive de forma mensal, sem que tais 
pagamentos possuam natureza salarial, podendo ainda serem efetuados a qualquer tempo e por mera 
liberalidade do empregador, para todos, um grupo, ou a um colaborador específico, tudo, sempre a critério e 
em conformidade com campanhas, programas ou projetos de incentivos estabelecidos pelo empregador.

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AUXÍLIO FUNERAL

Na ocorrência de falecimento de empregado, as empresas auxiliarão seus familiares com o valor 
equivalente a um salário mínimo vigente por ocasião do óbito. Objetivando cobrir as despesas com o 
funeral.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

Fica vedado o contrato de experiência aos empregados que já tenham trabalhado anteriormente na mesma 
empresa e na mesma função, por prazo superior a 01 ano

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES

As empresas serão obrigadas a proceder a homologação da rescisão contratual de seus empregados 
contratados há mais de 1 (um) ano na sede do sindicato profissional, sob pena de nulidade das mesmas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CARTAS DE REFERÊNCIA

As empresas deverão fornecer cartas de referência aos seus empregados despedidos, quando a demissão 
ocorra a pedido ou sem justa causa se solicitada pelo interessado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL

É devida ao empregado representado pelo SINDECOM, dispensado sem justa causa no período de 30 dias 
que antecede a data base de sua categoria, indenização equivalente ao seu salário mensal. I – Será devida 
a indenização em referência se o término do aviso prévio trabalhado ou a projeção do aviso prévio



indenizado se verificar em um dos dias do trintídio; II – O empregado não terá direito à indenização se o 
término do aviso prévio ocorrer após ou durante a data base e fora do trintídio, no entanto, fará jus aos 
complementos rescisórios decorrentes da norma coletiva celebrada. Ref.: art. 9º, da Lei Nº 7.238, de 1984, 
e art.487, §1º, da CLT.

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS TRABALHADORES PORTADORES DE NECESSIDADES

A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5%
(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, 
habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados...........................................2%;

II - de 201 a 500................................................3%;

III - de 501 a 1.000.............................................4%;

IV - de 1.001 em diante. ........................................5%.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de 
contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por prazo 
indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição semelhante.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE 
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FALECIMENTO DO EMPREGADO

No caso de falecimento do empregado representado pelo SINDECOM que tenha mais de um ano de serviço 
na empresa, a extinção do contrato de trabalho, será remunerada e quitada com a efetivação de cálculos, 
como se fosse dispensado sem justa causa.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA EMPREGADA GESTANTE

Fica assegurada a estabilidade provisória no emprego à empregada gestante, assegurado o período de 120 
(cento e vinte) dias de estabilidade e de 30 (trinta) dias após seu retorno da licença maternidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de eventual recebimento de aviso prévio pela empregada no curso de 
sua gestação, deverá esta apresentar o atestado médico comprobatório de seu estado gravídico, obrigando-
se a empresa, neste caso, a cancelar imediatamente o aviso prévio.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em sendo indenizado o aviso prévio, a comprovação da gravidez deverá ocorrer 
antes de ser concretizado o efetivo desligamento da empregada gestante, para fins de continuação do 
contrato de trabalho.



ESTABILIDADE SERVIÇO MILITAR

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - EMPREGADO QUE RETORNA DO SERVIÇO MILITAR

Será assegurado garantia de emprego, até 60 (sessenta) dias, ao empregado que retorna do serviço militar 
obrigatório.

ESTABILIDADE ACIDENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - EMPREGADO ACIDENTADO

O empregado representado pelo SINDECOM afastado do serviço por acidente de trabalho terá estabilidade 
no emprego por 12 (doze) meses a contar do término do respectivo benefício previdenciário.

ESTABILIDADE PORTADORES DOENÇA NÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - EMPREGADO ADOENTADO

O empregado afastado do serviço por auxílio doença, não decorrente de acidente de trabalho ou doença 
profissional, terá estabilidade no emprego por 60 (sessenta) dias a contar do término do respectivo 
benefício previdenciário (auxílio-doença).

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - ESTABILIDADE APOSENTADORIA

Terá estabilidade provisória o empregado representado pelo SINDECOM que estiver no período de 12 
(doze) meses da sua aposentadoria, não podendo ser demitido imotivadamente, desde que já labore há 
mais de (cinco) anos na mesma empresa. Implementado o direito a aposentadoria, cessa imediatamente a 
estabilidade.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CONFERÊNCIA DE CAIXA

A conferência dos valores de caixa será realizada com a presença do operador (a) de caixa responsável, 
não podendo este, quando for impedido de acompanhar a conferência, ser responsabilizado por qualquer 
diferença porventura existente, devendo, em todos os procedimentos, tomar ciência formalmente.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DO HORÁRIO DE TRABALHO

A exigência do labor dos empregados representados pelo SINDECOM, junto às empresas abrangidas por 
esta Convenção Coletiva de Trabalho, fica autorizado em horário comercial, com a duração do trabalho 
normal não superior a oito horas diárias e 44 horas semanais, de acordo com o que estabelece o Art. 7º, § 
XIII, da CF.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O trabalho matutino, vespertino e noturno em dias de sábado está autorizado, 
garantindo a limitação de horário mencionada no caput desta cláusula.



PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que descumprirem o previsto no parágrafo anterior estarão 
sujeitas ao pagamento de horas extraordinárias no percentual de 50% (cinquenta por cento), além das 
multas previstas nesta convenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica autorizado às empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva à 
utilização de todas as formas legais e existentes de controle de jornada, inclusive por exceção e ponto 
digital.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA JORNADA 12 X 36 DO CARGO DE VIGIA

Fica autorizada a prática da jornada 12 x 36 para os exercentes do cargo de vigia.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - INTERVALO PARA REPOUSO OU ALIMENTAÇÃO (ART. 71 DA 
CLT)

O intervalo mínimo de 01 (uma) hora e máximo de 03 (três) horas, previsto no caput do Art. 71 da CLT, para 
repouso ou alimentação do trabalhador

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - BANCO DE HORAS

Fica autorizada a prática de banco de horas, cuja compensação das horas acumuladas não poderá exceder 
90 (noventa) dias a partir das horas trabalhadas no regime de banco de horas. O banco de horas previsto 
nessa cláusula somente será aplicável nas empresas que possuam 10 (Dez) ou mais empregados.

PARÁGRAFO ÚNICO: As empresas com até 10 (Dez) empregados, que tenham interesse na prática de 
banco de horas, deverão celebrar acordo coletivo de trabalho para esse fim, diretamente com o sindicato 
profissional.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ABONO DE FALTAS

Assegura-se o direito à ausência remunerada ao empregado representado pelo SINDECOM que leva ao 
médico, filho menor ou dependente previdenciário até seis anos de idade mediante comprovação no prazo 
de quarenta e oito (48) horas.

a)- Até dois dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjugue, ascendente, descendente, irmão ou 
pessoa que declara em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua dependência 
econômica.

b)- Até três dias consecutivos, em virtude de casamento.

c)- Até cinco dias, em caso de nascimento do filho no decorrer da primeira semana.

d)- Por um dia, em caso de doação voluntária de sangue.

e)- Até um dia, para fins de alistar-se (Eleitor).

f)- Por participação em junta apuradora (Eleitoral), desde que devidamente convocado.

g)- Por participação em júri Popular, ou comparecimento ao Juízo desde que devidamente comprovado.



              


















            






  









               



 









             






Eventual alteração quanto à exigência de labor nos feriados acima elencados deverá ser objeto de 
negociação prévia entre as entidades sindicais convenentes e ampla divulgação às partes envolvidas. 

DOS FERIADOS CONDICIONADOS AO PAGAMENTO DE DIÁRIA E FOLGA COMPENSATÓRIA

PARÁGRAFO QUARTO - O labor aos feriados nacionais, estaduais e municipais de que trata o presente 
parágrafo, fica condicionado ao pagamento do valor de R$ 60,00 ( sessenta reais )por 06 (seis) horas de 
labor + uma folga na semana subsequente ao feriado trabalhado. As empresas em dia com a Contribuição 
Assistencial Patronal terão a opção de repor a referida  folga em até  90 (noventa) dias. O  cumprimento 
desta cláusula será rigorosamente fiscalizado pelo sindicato, a não observância dessa cláusula importará no 
pagamento da diária em dobro, além do pagamento da multa convencional:

ABRIL – 21 (TIRADENTES)

MAIO – 01 (DIA DO TRABALHADOR)

JUNHO – CORPUS CHRISTI

AGOSTO – 15 (ADESÃO DO PARÁ À INDEPENDÊNCIA DO BRASIL)

SETEMBRO - 07 (INDEPENDÊNCIA DO BRASIL)

OUTUBRO – 04 (SÃO FRANCISCO DE ASSIS) 12 (NOSSA SENHORA APARECIDA)

NOVEMBRO – 15 (PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA) 20 (CONSCIÊNCIA NEGRA)

FEVEREIRO - CARNAVAL 

PARÁGRAFO QUINTO: As farmácias e drogarias que atuam nos municípios abrangidos pelo SINDECOM 
terão seu funcionamento regulamentado pela presente convenção coletiva, estando igualmente 
regulamentada a exigência do labor aos domingos e feriados, salvo para comercialização restrita a drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. 

PARÁGRAFO SEXTO: nos municípios de Salinópolis do Pará e Bragança-PA, além das 6 (seis) horas 
previstas no parágrafo quarto e seu respectivo pagamento, a depender da necessidade da atividade, poderá 
ser exigido o labor em até 2 (duas) horas, com o consequente pagamento da hora extra do feriado acrescida 
em 50%.

FÉRIAS E LICENÇAS
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - FÉRIAS

As férias a serem concedidas aos empregados representados pelo SINDECOM deverão, preferencialmente, 
ter o dia de seu início coincidente com o primeiro dia útil de cada mês, salvo necessidade que obrigue a 
fixação em outra data pela empresa.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - SANITÁRIOS MASCULINOS/ FEMININOS E ÁGUA POTÁVEL

As empresas providenciarão, em seus estabelecimentos, bebedouros ou equivalentes de água potável, bem 
como sanitários masculinos e femininos, quando seus empregados forem de ambos os sexos.



EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

Quando os serviços realizados em condições insalubres e que exijam equipamentos de proteção individual, 
tais como aqueles realizados em depósitos de cargas pesados, almoxarifados em idênticas situações e 
câmaras, e ainda outros definidos nas Normas Regulamentadoras sobre a espécie, comprometem-se os 
empregadores a fornecerem gratuitamente e mediante recibo assinado pelo respectivo empregado, todo o 
equipamento de proteção individual- E.P.I, necessário e adequado para eliminar ou, ao menos reduzir os 
efeitos nocivos dos agentes insalubres, na forma da lei.

UNIFORME

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - UNIFORMES GRATUITOS

As empresas fornecerão gratuitamente, quando de uso obrigatório, dois uniformes por ano a seus 
empregados.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DO ATESTADO MÉDICO

As empresas obrigam-se a receber os atestados médicos e odontológicos apresentados pelo empregado 
representado pelo SINDECOM, fornecido pelo profissional da saúde do SUS ou particular, conforme a 
ordem estabelecida pela legislação vigente. Ficando ainda obrigadas a receber o comprovante de 
acompanhamento médico de filho menor quando necessário o acompanhamento médico ao filho menor do 
empregado.

RELAÇÕES SINDICAIS
SINDICALIZAÇÃO (CAMPANHAS E CONTRATAÇÃO DE SINDICALIZADOS)

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - IMPRENSA SINDICAL

As empresas permitirão afixação de publicações de interesse do Sindicato Profissional, desde que, não 
contenha ofensas a quem quer que seja e não digam respeito à matéria política partidária.

REPRESENTANTE SINDICAL

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - DELEGADO SINDICAL

Fica instituído e reconhecido o Delegado Sindical com garantia de emprego contra despedida imotivada, em 
número de um 01 (um) para cada município abrangido pela entidade sindical obreira de primeiro grau, tendo 
assegurado a estabilidade provisória a contar da comunicação a empresa empregadora, até a data de sua 
destituição, pela diretoria da entidade.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Os empregadores se obrigam, a fornecer licença remunerada para dirigente sindical 
efetivo, ou suplente de diretor ou conselho fiscal quando se fizerem necessários seus serviços na entidade.



ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA

As empresas ficam obrigadas a informar mensalmente ao Sindicato da categoria profissional, na forma 
prevista o recolhimento da Previdência Social, bem como valores depositados em conta vinculada de seus 
empregados.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL ANUAL

Por deliberação da Assembleia Geral Extraordinária do SINDCOMC-PA realizada em 13 de Janeiro de 2025 
e previsão no Artigo 30, Inciso I do seu Estatuto e em conformidade com o disposto no Artigo 8, Inciso III da 
Constituição Federal, Artigo 513 da CLT e ainda com base no RR-20957-42.2015.5.04.0751 da segunda 
turma do TST – fica instituída a obrigação para toda e qualquer empresa que exercer no âmbito da base 
territorial do SINDCOMC-PA, atividade econômica representada pelo SINDCOMC-PA independentemente 
de ser associada ou não, ainda que a matriz esteja sediada em outra Unidade da Federação deverá pagar 
anualmente em favor do SAINDCOMC-PA enquanto vigente a C.C.T, a Contribuição Assistencial Patronal a 
ser recolhido conforme calendário de cobrança por município nos seguintes valores:

* Até 20 empregados R$. 158,00.

* A partir de 21 empregados R$ 316,00.

PARAGRAFO PRIMEIRO - As empresas que formam Grupo Econômico/Familiar pagarão pelo maior valor 
apenas uma contribuição em cada município da base deste sindicato onde tenha filial. 

PARAGRAFO SEGUNDO - O recolhimento do boleto da Contribuição Assistencial Patronal após seu 
vencimento incidirá sobre o mesmo, multa de 3% além de 2% de Juros ao mês. 

PARAGRAFO TERCEIRO - É garantido às empresas o direito de oposição, devendo esta se manifestar de 
forma individual encaminhando carta registrada(AR)com firma reconhecida em cartório até 15 (quinze) dias 
corridos após o recebimento do referido boleto para o SINDCOMC-PA – Trav. Miguel Leite, S/N Ed. Casa do 
Comércio - Bairro Igrejinha – CEP 68.700-255Capanema-PA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PROFISSIONAL

Em conformidade com recentes decisões proferidas pelos Exmos. Ministros do STF, para admitir a cobrança 
da contribuição assistencial prevista no art. 513 da CLT, inclusive aos não filiados ao sistema sindical, 
assegurando ao trabalhador o direito de oposição, alterando a tese fixada no julgamento de mérito do Tema 
935, declarando assim constitucional a instituição, por acordo ou convenção coletivos, de contribuições 
assistenciais a serem impostas a todos os empregados da categoria, ainda que não sindicalizados, desde 
que assegurado o direito de oposição, as empresas integrantes da categoria econômica, descontarão de 
todos os empregados pertencentes à categoria profissional representadas pelo sindicato Profissional 
acordante, mensalmente a título de CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PROFISSIONAL, conforme fixado em 
Assembleia Geral, a importância correspondente a 2% (dois por cento), do salário base de seus 
empregados e repassará através de depósito em conta corrente específica para esse fim, através de 
formulários fornecidos pelo Sindicato profissional convenente. Tal desconto servirá para o desenvolvimento 
de ações de capacitação profissional e assistência médica.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O trabalhador que é sócio do SINDECOM, e dessa forma contribui com o 
desconto de sua mensalidade para o fortalecimento da atividade sindical, não está sujeito ao desconto 
previsto na presente cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO :Os empregados que não concordarem com o desconto previsto nesta cláusula, 
devem manifestar sua oposição diretamente ao Sindicato da Categoria Profissional, pessoalmente, através 
de documento próprio, até 10 (dez) dias após o efetivo desconto, ficando obrigado o Sindicato a comunicar 
ao empregador para que não proceda descontos futuros.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O Sindicato profissional convenente comunicará por escrito diretamente a 
empresa, a conta em que deverão ser depositados os valores dos descontos de que trata essa cláusula,



devendo o depósito ser feito até 10 (dez), dias após o desconto, sob pena de multa, a ser paga pela 
empresa inadimplente, 10% (dez por cento), ao mês cumulativamente a partir do 2º (segundo) mês.

PARÁGRAFO QUARTO: O Sindicato profissional declara para todos os fins de direito, que a contribuição de 
que trata esta cláusula foi aprovada em assembleia geral de sua categoria para este fim, bem como que é o 
único responsável pelos valores descontados por força desta cláusula, inclusive em juízo, isentando as 
empresas de qualquer responsabilidade.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - RELAÇÕES SINDICAIS

As relações sindicais com as empresas e entidades sindicais demandadas, além do disposto na legislação 
vigente, serão norteadas pelo seguinte exposto:

a)- COMISSÃO BILATERAL – Fica instituído uma comissão bilateral, entre os sindicatos profissional e 
patronal, para conciliar as divergências surgidas no decorrer da aplicação da presente norma coletiva e da 
ordinariamente a cada 06 (seis) meses, e extraordinariamente sempre que necessário por conveniência das 
partes.

b)- DIVULGAÇÃO DA NORMA COLETIVA –As empresas são obrigadas a afixar nos locais de trabalho em 
lugar destacado, cópia da presente norma coletiva, para amplo conhecimento dos trabalhadores, ficando a 
entidade sindical patronal responsável pelo fornecimento dessas cópias, conforme determinação do
ART.614, 2° da CLT.

DISPOSIÇÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - REVISÃO DE CLÁUSULA

A presente Norma Coletiva de Trabalho poderá ser revisada ou denunciada, parcialmente, a qualquer 
tempo, mediante acordo entre as partes, por arbitragem ou sentenças normativas

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO

As empresas se obrigam ao cumprimento da presente convenção, ficando cientes que, por se tratar de 
norma de relações de trabalho está sujeitas à fiscalização do Ministério do Trabalho, que em caso de 
descumprimento poderá autuar e multar, seja por não aplicação, recolhimento de contribuições ou 
reajustamentos. Cabendo ainda por parte do SINDECOM o ingresso na Justiça do Trabalho com ação de 
cumprimento na qualidade de substituto processual dos empregados.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - DESCUMPRIMENTO

As empresas, sindicatos e empregados ficam alertados que o descumprimento de qualquer disposição 
nesta norma contida ensejara multa equivalente a ½ (meio) salário mínimo por empregado e por mês de 
descumprimento, a reverter em favor da parte prejudicada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não incidirá na multa prevista nesta cláusula a empresa que descumprir 
qualquer dispositivo deste instrumento e, notificada por escrito pelo sindicato profissional, regularizar sua 
situação no prazo assinalado por este último de, no mínimo, 30 (trinta) dias, visto que o sindicato (sabendo 
que muitas vezes descumprimentos são involuntários e motivados por erros ou lapsos de próprios



empregados – da Seção de Pessoal, por exemplo) se obriga antes de ajuizar qualquer ação de 
cumprimento coletivo que questione a multa, a notificar e conceder o prazo citado para a regularização do 
descumprimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Elege-se Delegacia Regional do Trabalho, como mediadora, nos cumprimentos 
das cláusulas aqui acordadas, e não solucionadas através de negociação, o que não obsta o imediato 
ajuizamento de ação judicial visando o cumprimento das obrigações.

PARÁGRAFO   TERCEIRO - O SINDECOM poderá ingressar com ação de cumprimento na Justiça do 
Trabalho, na qualidade de substituto processual, para garantir o fiel cumprimento desta Convenção.
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Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR017200_20252025_04_02T14_03_58.pdf





